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INTRODUÇÃO 

 

Em 8 de Julho de 2026, na Conferência Internacional sobre Desenvolvimento Inclusivo e 

Sustentável de Moçambique, realizada em Maputo, o Director de Divisão do Banco 

Mundial, Fily Sissoko, apresentou 2cinco prioridades estratégicas para acelerar o 

desenvolvimento do país: a transformação da agricultura e o desenvolvimento industrial; 

o reforço do capital humano; a expansão das infra-estruturas; a canalização das receitas 

do gás natural e dos minerais para a industrialização; e o reforço da capacidade de 

execução do Estado. O diagnóstico é tecnicamente correcto. É também 

substantivamente coincidente com o que a Agenda 2025 formulou em 2003, com o que 

os Planos de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta (PARPA I e II) estabeleceram 

em 2001 e 2006, com o que o próprio Banco Mundial prescreveu em sucessivas 

Actualidades Económicas, e com o que o Relatório de Avaliação da Agenda 2025 

recomendou em Maio de 2026. Esta convergência de um quarto de século entre 

diagnósticos repetidos e resultados estruturais estagnados é o objecto deste Destaque 

Rural. 

 

O argumento central é que Moçambique não enfrenta um défice de diagnóstico, mas 

um défice de implementação e que este défice não é acidental nem meramente técnico: 

é o produto de uma configuração de economia política que torna racional, para os 

actores com poder de decisão, a não-execução daquilo que todos declaram urgente. Este 

texto propõe quatro mecanismos explicativos, ancorados na literatura: o mimetismo 

isomórfico e a armadilha de capacidade (DiMaggio & Powell, 1983; Pritchett, Woolcock 

& Andrews, 2013; Andrews, Pritchett & Woolcock, 2017)3; a lógica da acção colectiva 

 
1 Yasser Arafat Dadá, Economista e Mestre em Desenvolvimento e Cooperação Internacional pela 

Universidade de Lisboa. Doutor em Estudos de Desenvolvimento. Director e Pesquisador do OMR. 
2 Diário Económico. (2026, 8 de Julho). Banco Mundial aponta cinco prioridades para acelerar 

desenvolvimento de Moçambique. https://www.diarioeconomico.co.mz/2026/07/08/economia/banco-

mundial-aponta-cinco-prioridades-para-acelerar-desenvolvimento-de-mocambique/  
3 DiMaggio, P. J., & Powell, W. W. (1983). The iron cage revisited: Institutional isomorphism and collective 

rationality in organizational fields. American Sociological Review, 48(2), 147–160. 

https://doi.org/10.2307/2095101 ; Pritchett, L., Woolcock, M., & Andrews, M. (2013). Looking like a state: 

Techniques of persistent failure in state capability for implementation. Journal of Development Studies, 49(1), 

1–18. https://doi.org/10.1080/00220388.2012.709614 ; Andrews, M., Pritchett, L., & Woolcock, M. (2017). 

Building State Capability: Evidence, Analysis, Action. Oxford University Press. 

https://doi.org/10.1093/acprof:oso/9780198747482.001.0001  
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aplicada à estrutura de rendas do modelo extractivo (Olson, 1965; Khan, 2010; Castel-

Branco, 2014)4; os incentivos de curto prazo do ciclo político; e o paradoxo ajuda-

instituições, que desloca a prestação de contas do cidadão para o doador (Moss, 

Pettersson & van de Walle, 2006; de Renzio & Hanlon, 2007)5.  

 

A pergunta relevante para o pós-2025 não é, portanto, "o que fazer?". Essa resposta está 

formulada. É antes: que coligação política, com que incentivos e com que mecanismos 

de responsabilização, teria interesse em fazer diferente? As secções seguintes 

documentam esta repetição, testam os quatro mecanismos propostos à luz da evidência 

moçambicana, examinam a transformação agrária e as receitas do gás como os dois 

testes decisivos da próxima década, e terminam com três condições concretas. 

 

1. O QUE FOI DITO EM MAPUTO: REGISTO E CONTEXTO 

 

1.1. As cinco prioridades 

 

A intervenção do representante do Banco Mundial merece registo fiel antes de análise 

crítica. Fily Sissoko reconheceu que a trajectória moçambicana desde o fim do conflito 

armado constitui "acima de tudo, uma demonstração de resiliência", recordou um 

crescimento médio anual próximo de 8% durante cerca de duas décadas, e enunciou a 

lição central do período: o crescimento económico, por si só, não garante 

desenvolvimento. O aumento do PIB deve traduzir-se em melhores condições de vida 

para as famílias, os agricultores, os trabalhadores, as mulheres e os jovens, em todas as 

regiões do país (Diário Económico, 2026). Esta formulação coincide, quase literalmente, 

com a principal lição estratégica do Relatório de Avaliação da Agenda 2025, publicado 

dois meses antes pelo Ministério que organizou a conferência (MPD/IGC/LSE/Oxford, 

2026)6. 

 

 

 
4 Olson, M. (1965). The Logic of Collective Action: Public Goods and the Theory of Groups. Harvard University 

Press.; Khan, M. H. (2010). Political settlements and the governance of growth-enhancing institutions. SOAS 

Research Paper. School of Oriental and African Studies, University of London. https://eprints.soas.ac.uk/9968/ 

; Castel-Branco, C. N. (2014). Growth, capital accumulation and economic porosity in Mozambique: Social 

losses, private gains. Review of African Political Economy, 41(sup1), S26–S48. 

https://doi.org/10.1080/03056244.2014.976363  
5 Moss, T., Pettersson, G., & van de Walle, N. (2006). An aid-institutions paradox? A review essay on aid 

dependency and state building in sub-Saharan Africa. Center for Global Development Working Paper 74. 

https://www.cgdev.org/publication/aid-institutions-paradox-review-essay-aid-dependency-and-state-

building-sub-saharan ; de Renzio, P., & Hanlon, J. (2007). Contested sovereignty in Mozambique: The 

dilemmas of aid dependence. GEG Working Paper 2007/25. Global Economic Governance Programme, 

University of Oxford. https://www.geg.ox.ac.uk/publication/geg-wp-200725-contested-sovereignty-

mozambique-dilemmas-aid-dependence  
6 MPD / IGC / LSE / Oxford — Ministério da Planificação e Desenvolvimento / International Growth Centre / 

London School of Economics / University of Oxford. (2026). Relatório de Avaliação dos Resultados da Agenda 

2025 em Moçambique: Progressos, Constrangimentos e Lições para o Desenvolvimento Pós-2025. Maputo: 

MPD. 

https://eprints.soas.ac.uk/9968/
https://doi.org/10.1080/03056244.2014.976363
https://www.cgdev.org/publication/aid-institutions-paradox-review-essay-aid-dependency-and-state-building-sub-saharan
https://www.cgdev.org/publication/aid-institutions-paradox-review-essay-aid-dependency-and-state-building-sub-saharan
https://www.geg.ox.ac.uk/publication/geg-wp-200725-contested-sovereignty-mozambique-dilemmas-aid-dependence
https://www.geg.ox.ac.uk/publication/geg-wp-200725-contested-sovereignty-mozambique-dilemmas-aid-dependence
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As cinco prioridades apresentadas foram: 

1. Transformação da agricultura e o desenvolvimento industrial, através da 

modernização da produção, da expansão da irrigação, do aumento da 

produtividade e do fortalecimento das cadeias de valor; 

2. Reforço do capital humano, mediante investimentos em educação, saúde, 

nutrição e formação profissional; 

3. Expansão das infra-estruturas: estradas, energia, água, saneamento, habitação, 

conectividade digital e infra-estruturas resilientes ao clima; 

4. Utilização das receitas do gás natural e dos minerais para impulsionar a 

industrialização, incluindo a produção de fertilizantes;  

5. Reforço da capacidade de execução do Estado, com administração pública 

moderna, coordenação institucional, disciplina fiscal e gestão orientada para 

resultados. 

 

O OMR subscreve, no plano técnico, cada uma destas prioridades, todas convergentes; 

aliás, com recomendações formuladas em intervenções anteriores do OMR. A crítica que 

se segue não incide sobre o conteúdo, mas sobre aquilo que a repetição do conteúdo 

revela. Quando um receituário substancialmente idêntico é prescrito ao longo de vinte e 

cinco anos, pelas mesmas instituições, pelos mesmos decisores, e os indicadores 

estruturais não convergem para as metas, a questão analiticamente útil deixa de ser "qual 

é a receita?" e passa a ser "que características do sistema tornam a receita 

sistematicamente não-implementável?". 

 

1.2. A genealogia da repetição 

 

A coincidência entre as prioridades de 2026 e as dos documentos estratégicos anteriores 

é documentável com precisão. A Agenda 2025, aprovada em 2003, organizou a visão 

nacional em torno do capital humano, do capital social, da economia e desenvolvimento, 

com a transformação da agricultura como eixo, e da boa governação (Comité de 

Conselheiros, 2003)7. Os PARPA I (2001-2005) e PARPA II (2006-2009) identificaram como 

áreas fundamentais a educação, a saúde, a agricultura e desenvolvimento rural, as infra-

estruturas básicas e a boa governação (República de Moçambique, 2001, 2006)8. Na 

Declaração de Maputo de 2003, os Estados-membros da União Africana, Moçambique 

incluído e como anfitrião, comprometeram-se a alocar pelo menos 10% dos orçamentos 

nacionais à agricultura e ao desenvolvimento rural, compromisso reafirmado na 

Declaração de Malabo de 2014 (União Africana, 2003, 2014)9. O PEDSA II (2022-2030) 

 
7 Comité de Conselheiros. (2003). Agenda 2025: Visão e Estratégias da Nação. República de Moçambique, 

Maputo. 
8 República de Moçambique. (2001). Plano de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta (PARPA I, 2001-

2005). Maputo. Disponível no arquivo PRSP do FMI: https://www.imf.org/external/np/prsp/2001/moz/01/ ; 

República de Moçambique. (2006). Plano de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta (PARPA II, 2006-

2009). Maputo. Disponível no arquivo do FMI: https://www.imf.org/external/pubs/ft/scr/2007/cr0737.pdf  
9 União Africana. (2003). Declaração de Maputo sobre Agricultura e Segurança Alimentar em África. 

Assembleia da União Africana, Segunda Sessão Ordinária, Maputo. https://au.int/en/decisions/assembly-

african-union-second-ordinary-session; União Africana. (2014). Declaração de Malabo sobre o Crescimento 

https://www.imf.org/external/np/prsp/2001/moz/01/
https://www.imf.org/external/pubs/ft/scr/2007/cr0737.pdf
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reiterou a modernização agrária, a irrigação e as cadeias de valor (República de 

Moçambique/MAAP, 2022)10. A ENDE 2025-2044 reiterou a industrialização, o capital 

humano e a sustentabilidade (República de Moçambique/MEF, 2024)11. E o Relatório de 

Avaliação da Agenda 2025, de Maio de 2026, recomendou, uma vez mais, transformação 

produtiva inclusiva, qualidade do capital humano, governação eficaz e coesão territorial 

(MPD/IGC/LSE/Oxford, 2026). Quadro 1 sintetiza estas recomendações. classificadas pelo 

autor com base no conteúdo programático dos documentos. 

 

Quadro 1. A repetição do diagnóstico: prioridades declaradas em documentos 

estratégicos (2001–2026) 

Prioridade PARPA I/II 

(2001/2006) 

Agenda 

2025 

(2003) 

PEDSA II 

(2022) 

ENDE 

(2024) 

BM 

(2026) 

Transformação agrária / 

produtividade 

Sim Sim Sim Sim Sim 

Capital humano Sim Sim Parcial Sim Sim 

Infra-estruturas Sim Sim Sim Sim Sim 

Recursos naturais para 

industrialização 

Não Implícito Parcial Sim Sim 

Capacidade do Estado / 

governação 

Sim Sim Parcial Sim Sim 

Fontes: República de Moçambique (2001, 2006); Comité de Conselheiros (2003); República de 

Moçambique/MAAP (2022); República de Moçambique/MEF (2024); Diário Económico (2026).. 

 

Contra esta convergência de prioridades declaradas, os resultados estruturais medidos: 

a produtividade média do milho na agricultura de pequena escala permanece entre 0,8 

e 1,2 toneladas por hectare, muito abaixo do potencial agronómico e das médias dos 

países vizinhos (IGM/UNU-WIDER, 2025)12; a área irrigada corresponde a cerca de 8% do 

potencial (MPD/IGC/LSE/Oxford, 2026), e mesmo a infra-estrutura já construída está 

subaproveitada: A fonte mais recente que encontramos indica que dos cerca de 181 mil 

hectares equipados a nível nacional, apenas metade encontra-se efectivamente em 

 
e a Transformação Acelerados da Agricultura Africana. Assembleia da União Africana, Vigésima Terceira 

Sessão Ordinária, Malabo. https://au.int/en/documents/20140626/malabo-declaration-accelerated-

agricultural-growth  
10 República de Moçambique / MAAP. (2022). Plano Estratégico de Desenvolvimento do Sector Agrário 

(PEDSA II, 2022-2030). Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas. 

https://www.agricultura.gov.mz/documents/PEDSA_VERSAO_LONGA.pdf  
11 República de Moçambique / MEF. (2024). Estratégia Nacional de Desenvolvimento (ENDE) 2025-2044. 

Ministério da Economia e Finanças. https://www.mef.gov.mz/index.php/publicacoes/estrategias/2184-

estrategia-nacional-de-desenvolvimento-2025-2024/file  
12 IGM / UNU-WIDER — Crescimento Inclusivo em Moçambique. (2025). Desenvolvimento Agrário em 

Moçambique 2002-2020. UNU-WIDER. 

https://www.wider.unu.edu/sites/default/files/Publications/Report/PDF/IGM-report-agicultural-sector-

2025-por.pdf  

https://au.int/en/documents/20140626/malabo-declaration-accelerated-agricultural-growth
https://au.int/en/documents/20140626/malabo-declaration-accelerated-agricultural-growth
https://www.agricultura.gov.mz/documents/PEDSA_VERSAO_LONGA.pdf
https://www.mef.gov.mz/index.php/publicacoes/estrategias/2184-estrategia-nacional-de-desenvolvimento-2025-2024/file
https://www.mef.gov.mz/index.php/publicacoes/estrategias/2184-estrategia-nacional-de-desenvolvimento-2025-2024/file
https://www.wider.unu.edu/sites/default/files/Publications/Report/PDF/IGM-report-agicultural-sector-2025-por.pdf
https://www.wider.unu.edu/sites/default/files/Publications/Report/PDF/IGM-report-agicultural-sector-2025-por.pdf
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exploração13; o compromisso de Maputo de 10% do orçamento para a agricultura nunca 

foi cumprido, com um défice médio anual de investimento público agrário estimado em 

2,9 mil milhões de meticais entre 2007 e 2022 (AIM, 2025)14; e a taxa de pobreza nacional, 

depois de descer até meados da década de 2010, regrediu para 62,9% a 65% em 2021/22 

e, de acordo com a metodologia do Banco Mundial, está em 82% (Banco Mundial, 2026; 

MPD/IGC/LSE/Oxford, 2026)15. Nenhuma leitura de boa-fé desta evidência pode concluir 

que o obstáculo foi a falta de diagnóstico. 

 

2. O ENQUADRAMENTO TEÓRICO: POR QUE OS DIAGNÓSTICOS NÃO SE AUTO-

EXECUTAM 

 

A ciência política e a economia do desenvolvimento das últimas duas décadas 

construíram um corpo teórico robusto, para explicar por que razão Estados que 

conhecem as soluções não as implementam. Este Destaque Rural mobiliza quatro 

contribuições. 

 

1. O conceito de isomorfismo institucional de DiMaggio e Powell (1983), segundo 

o qual as organizações adoptam formas legitimadas pelo ambiente institucional, 

independentemente da sua eficácia funcional, como estratégia de sobrevivência 

e legitimação. 

2. A sua aplicação ao desenvolvimento por Pritchett, Woolcock e Andrews (2013) e 

Andrews, Pritchett e Woolcock (2017), que designam de mimetismo isomórfico a 

adopção das formas das instituições modernas sem a sua função, e de armadilha 

de capacidade o equilíbrio estável em que a produção de planos e estruturas 

substitui a transformação. 

3. A teoria dos acordos políticos de Khan (2010), segundo a qual as instituições 

formais só produzem os resultados esperados quando compatíveis com a 

distribuição efectiva de poder entre as elites e são contornadas, capturadas ou 

esvaziadas quando não o são. 

4. A lógica da acção colectiva de Olson (1965), que estabelece por que razão grupos 

pequenos com interesses concentrados se organizam e prevalecem 

politicamente sobre grupos grandes com interesses difusos, mesmo quando o 

benefício agregado destes últimos é muito superior. 

 

 

 

 

 
13 República de Moçambique, Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar (MASA), Programa Nacional 

de Irrigação (PNI), Maputo, Novembro de 2016, p. 14. 
14 AIM — Agência de Informação de Moçambique. (2025, 26 de Fevereiro). Baixa produtividade agrícola 

contribui para a persistência da pobreza em Moçambique. https://aimnews.org/2025/02/26/baixa-

produtividade-agricola-contribui-para-a-persistencia-da-pobreza-em-mocambique/  
15 Banco Mundial. (2026). Moçambique. Síntese de país. World Bank. 

https://www.worldbank.org/pt/country/mozambique/overview  

https://aimnews.org/2025/02/26/baixa-produtividade-agricola-contribui-para-a-persistencia-da-pobreza-em-mocambique/
https://aimnews.org/2025/02/26/baixa-produtividade-agricola-contribui-para-a-persistencia-da-pobreza-em-mocambique/
https://www.worldbank.org/pt/country/mozambique/overview
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3. QUATRO MECANISMOS DA NÃO-IMPLEMENTAÇÃO EM MOÇAMBIQUE 

 

3.1. Mimetismo isomórfico 

 

O padrão moçambicano corresponde com precisão ao que a literatura descreve. A Bolsa 

de Mercadorias de Moçambique foi criada em 2012 com a função de referência de preços 

e organização do mercado agrícola; catorze anos depois, caracteriza-se por volumes de 

negócio baixos e irregulares e financiamento insuficiente, (Dadá e Carlos, 2017)16. A 

Agência Metropolitana de Transportes de Maputo foi criada pelo Decreto n.º 85/2017 

com mandato de regulação do sistema metropolitano; a crise dos transportes de Maio 

de 2026 demonstrou que a negociação efectiva com o sector decorreu fora dela. O 

compromisso de Maputo de 2003 sobre o orçamento agrário foi assinado, reafirmado 

em Malabo em 2014 e nunca cumprido (União Africana, 2003, 2014; AIM, 2025). Em cada 

caso, a forma (a lei, a agência, a assinatura) foi produzida e celebrada; a função (preços 

de referência operantes, regulação efectiva, orçamento realocado) não. A conferência de 

Julho de 2026, destinada a "construir consensos em torno das prioridades estratégicas" 

(Diário Económico, 2026), insere-se num sistema em que o consenso declarativo é o 

produto mais abundante e a decisão distributiva, que retira recursos a quem os detém, 

o mais escasso. 

 

3.2. A estrutura de rendas 

 

O segundo mecanismo é distributivo e decorre directamente de Olson (1965) e Khan 

(2010). As reformas contidas nas cinco prioridades beneficiariam, sobretudo, grupos 

numerosos mas difusos e desorganizados: os mais de 4 milhões de agricultores 

familiares, os aproximadamente 500.000 jovens que entram anualmente no mercado de 

trabalho, os consumidores pobres. Os custos dessas reformas, pelo contrário, recairiam 

sobre grupos pequenos, organizados e com acesso à decisão: os beneficiários das rendas 

do modelo vigente, concessões extractivas, circuitos de importação, contractos públicos, 

e o emprego público como recurso de patronagem. A análise de Castel-Branco (2014) 

sobre a porosidade da economia moçambicana, a combinação de acumulação privada 

concentrada com perdas sociais difusas no modelo extractivo, documenta 

empiricamente esta configuração para o caso nacional. 

 

A compressão orçamental ilustra o mecanismo. Segundo o Relatório de Avaliação da 

Agenda 2025, os salários absorveram 65% das receitas do Estado em 2022 

(MPD/IGC/LSE/Oxford, 2026); segundo o Banco Mundial (2026), salários e juros da dívida 

absorveram cerca de 88% das receitas fiscais em 2025. Realocar orçamento para a 

agricultura, a manutenção de infra-estruturas ou a qualidade da educação exige, 

aritmeticamente, comprimir a massa salarial pública ou as rendas associadas à despesa 

corrente, isto é, impor custos concentrados em grupos organizados, em benefício difuso 

 
16 Dadá, Y. A., e Carlos, D. (2017). Bolsa de Mercadorias de Moçambique (BMM): Objectivos e realidades. 

Destaque Rural 23. Observatório do Meio Rural. https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-

mercadorias-mocambique-bmm-objectivos-e-realidades/  

https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-mercadorias-mocambique-bmm-objectivos-e-realidades/
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-mercadorias-mocambique-bmm-objectivos-e-realidades/
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de grupos desorganizados. A crise das dívidas não declaradas de 2016, empréstimos com 

garantias estatais superiores a dois mil milhões de dólares, contraídos fora do escrutínio 

parlamentar (Banco Mundial, 2022)17, constitui a demonstração extrema desta lógica: o 

acesso a fluxos financeiros de grande escala foi gerido como recurso de facções; não 

como activo público. 

 

3.3. Os incentivos do ciclo político 

 

O terceiro mecanismo é temporal. As cinco prioridades são, todas, investimentos de 

maturação longa: a irrigação transforma a produtividade em décadas; o capital humano 

de qualidade produz retornos numa geração; a capacidade de execução do Estado 

constrói-se para além de qualquer mandato. O ciclo político opera em horizontes de 

cinco anos e premeia o visível e distribuível (a infra-estrutura inaugurada com cerimónia, 

o subsídio anunciado em conferência de imprensa) contra o invisível e transformador (a 

manutenção, a reforma curricular, a extensão agrária). A assimetria revelou-se com 

clareza empírica em Maio de 2026: quando os transportadores paralisaram Maputo e 

Matola perante o aumento dos combustíveis, o Governo anunciou um mecanismo de 

subsídios no espaço de poucos dias; a estagnação da produtividade agrícola, 

documentada há mais de duas décadas, nunca produziu resposta de urgência 

comparável. A diferença não está na gravidade relativa dos problemas; está na sua 

visibilidade política e na capacidade de organização de quem os sofre. 

 

3.4. O paradoxo ajuda-instituições 

 

O quarto mecanismo envolve o próprio emissor da mensagem, Banco Mundial. A 

literatura sobre dependência da ajuda formulou o que Moss, Pettersson e van de Walle 

(2006) designaram de paradoxo ajuda-instituições: em Estados onde a ajuda financia 

parcela substancial da despesa pública durante períodos prolongados, os governos 

tendem a orientar a prestação de contas para os doadores (que controlam os fluxos) e 

não para os cidadãos (que deveriam controlar os governos), com efeitos corrosivos 

documentados sobre a qualidade institucional. Para Moçambique especificamente, de 

Renzio e Hanlon (2007) documentaram os dilemas desta dependência, e Hanlon e Smart 

(2008, 2025) analisaram18 como a arquitectura da ajuda condicionou as escolhas de 

desenvolvimento. Acresce um efeito operacional conhecido: a proliferação de unidades 

de implementação de projectos com salários suplementados drena quadros qualificados 

da administração pública regular, minando precisamente a capacidade de execução do 

Estado que constitui a quinta prioridade de 2026. 

 

Importa ser rigoroso quanto ao alcance desta crítica: ela não imputa má-fé ao Banco 

Mundial nem invalida o conteúdo das prioridades. Regista, sim, que a instituição que 

hoje recomenda a transformação estrutural foi co-desenhadora do quadro de políticas 

 
17 Banco Mundial. (2022). As dívidas ocultas de Moçambique: Transformar a crise numa oportunidade para 

reformas. World Bank Blogs. https://blogs.worldbank.org/pt/africacan/dividas-ocultas-de-mocambique-

transformar-crise-numa-oportunidade-para-reformas  
18 Hanlon, J., & Smart, T. (2008). Do Bicycles Equal Development in Mozambique? James Currey. 

https://blogs.worldbank.org/pt/africacan/dividas-ocultas-de-mocambique-transformar-crise-numa-oportunidade-para-reformas
https://blogs.worldbank.org/pt/africacan/dividas-ocultas-de-mocambique-transformar-crise-numa-oportunidade-para-reformas
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das décadas anteriores, do ajustamento estrutural à promoção do modelo assente em 

megaprojectos e que a eficácia futura das suas recomendações depende também de 

uma reforma da relação entre parceiros e Estado que as próprias recomendações não 

contemplam. O reconhecimento, atribuído a Sissoko, de que "a principal questão já não 

é saber se Moçambique tem capacidade para crescer", mas transformar o crescimento 

em rendimento das famílias (Diário Económico, 2026), é analiticamente correcto e 

permanecerá declarativo enquanto a arquitectura de incentivos que este capítulo 

descreveu não for alterada. 

 

4. A PRIORIDADE RURAL E O TESTE DAS RECEITAS DO GÁS 

 

4.1. A primeira prioridade não tem consistência organizada 

 

A primeira prioridade, transformação agrária, é a mais directamente rural e, à luz do 

quadro analítico anterior, a de menor probabilidade de implementação espontânea: os 

seus beneficiários são o caso paradigmático do que Olson (1965) designa por grupo 

latente (um conjunto numeroso de indivíduos com um interesse comum mas disperso e 

sem capacidade de organização espontânea). A implicação, consideramos ser a principal 

contribuição deste Destaque Rural para o debate do pós-2025, é que a condição de 

possibilidade da transformação agrária, não é só técnica, nem só financeira; mas 

organizativa: a construção de coligações rurais com capacidade de exigir, associações de 

produtores com escala, plataformas da sociedade civil com dados e persistência, e 

instituições de investigação que convertam a estagnação silenciosa em evidência pública 

incómoda. A experiência comparada da Tanzânia, do Ruanda e da Etiópia sugere que os 

progressos agrários sustentados ocorreram onde o desempenho do sector tinha 

consequências políticas para quem governava (Booth & Golooba-Mutebi, 201419; 

Cooksey, 201220; Berhanu & Poulton, 201421). É essa ligação entre resultado rural e 

consequência política que o caso moçambicano não estabeleceu. 

 

4.2. As receitas do gás 

 

A segunda prioridade, canalizar receitas do gás e dos minerais para a industrialização, 

constitui o teste decisivo da próxima década, e a literatura sobre a maldição dos recursos 

define os termos da bifurcação. Sachs e Warner (2001) documentaram a associação 

negativa22 entre abundância de recursos naturais e crescimento; Ross (2012) sistematizou 

 
19 Booth, D., & Golooba-Mutebi, F. (2014). Policy for agriculture and horticulture in Rwanda: A different 

political economy? Development Policy Review, 32(s2), s173–s196. https://doi.org/10.1111/dpr.12081  
20 Cooksey, B. (2012). Politics, patronage and projects: The political economy of agricultural policy in Tanzania 

(Working Paper 040). Future Agricultures Consortium. 
21 Berhanu, K., & Poulton, C. (2014). The political economy of agricultural extension policy in Ethiopia: 

Economic growth and political control. Development Policy Review, 32(s2), s197–s213. 

https://doi.org/10.1111/dpr.12082  
22 Sachs, J. D., & Warner, A. M. (2001). The curse of natural resources. European Economic Review, 45(4-6), 

827–838. https://doi.org/10.1016/S0014-2921(01)00125-8  

https://doi.org/10.1111/dpr.12081
https://doi.org/10.1111/dpr.12082
https://doi.org/10.1016/S0014-2921(01)00125-8
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os mecanismos políticos23, captura de rendas, enfraquecimento da tributação e da 

prestação de contas, pelos quais o petróleo e o gás corroem instituições; e Acemoglu, 

Johnson e Robinson (2003) demonstraram, com o caso do Botswana24, que a maldição 

não é destino: instituições de gestão da renda construídas antes do auge das receitas, 

regras fiscais, escrutínio, investimento em capital humano, permitem converter recursos 

em desenvolvimento. A implicação para Moçambique é temporalmente precisa: a 

qualidade das instituições de gestão da receita do gás, a legislação do fundo soberano, 

a transparência dos fluxos, o escrutínio parlamentar e social, decidirão o resultado, e têm 

de estar consolidadas antes de os valores chegarem. A crise de 2016 demonstrou o que 

sucede quando fluxos de grande escala encontram instituições de escrutínio fraco (Banco 

Mundial, 2022). Repetir essa configuração com receitas dez vezes superiores teria 

consequências proporcionais. 

 

5. CONDIÇÕES PARA QUE DESTA VEZ SEJA DIFERENTE 

 

5.1 Do consenso declarativo ao contracto de implementação 

 

A primeira condição é de instrumento: substituir a lista de prioridades, definição que não 

tem vinculado ninguém, por compromissos de implementação públicos, com metas 

anuais quantificadas, responsáveis identificados, orçamento alocado e consequências 

definidas pelo incumprimento. O Relatório de Avaliação da Agenda 2025 demonstrou 

que o sistema estatístico nacional sabe medir; o elo em falta é a ligação entre medição e 

consequência. A visão de longo prazo em preparação incorpore, para cada prioridade, 

este formato contractual e que a sua verificação anual seja pública. 

 

5.2 Regras orçamentais com exigibilidade interna 

 

A segunda condição é orçamental: converter compromissos internacionais sem 

mecanismo interno de exigibilidade (como o de Maputo/Malabo) em regras de direito 

interno, com percentagens mínimas do orçamento (e das futuras receitas do gás) 

vinculadas à agricultura, à manutenção de infra-estruturas e ao capital humano, 

auditadas pelo Tribunal Administrativo e reportadas publicamente. A diferença entre um 

compromisso declarativo e uma regra jurídica interna está no custo político da violação 

 

5.3. Investir na organização dos beneficiários difusos 

 

A terceira condição é política e de construção lenta: o investimento deliberado (do 

Estado, dos parceiros e da sociedade civil) na capacidade organizativa dos beneficiários 

 
23 Ross, M. L. (2012). The Oil Curse: How Petroleum Wealth Shapes the Development of Nations. Princeton 

University Press. https://doi.org/10.1515/9781400841929  
24 Acemoglu, D., Johnson, S., & Robinson, J. A. (2003). An African success story: Botswana. In D. Rodrik (Ed.), 

In Search of Prosperity: Analytic Narratives on Economic Growth (pp. 80–119). Princeton University Press. 

https://doi.org/10.1515/9781400841929
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difusos da transformação: associações de produtores, cooperativas, plataformas de 

jovens e mulheres rurais, tratados, não como destinatários de projectos, mas como 

actores de negociação e exigência. É a resposta directa ao mecanismo de Olson: se a 

assimetria de organização explica o bloqueio, a redução dessa assimetria é a via da 

mudança. Nenhuma das cinco prioridades a menciona e é a sexta prioridade em falta, 

sem a qual as outras cinco permanecem tecnicamente correctas e politicamente órfãs. 

 

CONCLUSÃO 

 

As cinco prioridades apresentadas em Maputo são correctas e a sua correcção é, 

paradoxalmente, o dado menos informativo que delas se extrai. Eram correctas quando 

os PARPA as formularam em 2001 e 2006, quando a Agenda 2025 as consagrou em 2003, 

quando a Declaração de Maputo as quantificou no mesmo ano, e quando o Relatório de 

Avaliação da Agenda 2025 as reiterou em Maio de 2026. A sua repetição em Julho de 

2026 deve, por isso, ser lida, menos como orientação, e mais como sintoma: a evidência 

de um sistema que aprendeu a produzir diagnósticos como substituto funcional de 

decisões distributivas. 

 

A análise neste Destaque Rural procurou demonstrar que essa substituição não é 

irracionalidade, é equilíbrio. O mimetismo isomórfico produz legitimidade sem custo 

distributivo; a estrutura de rendas organiza quem perde com a mudança e desorganiza 

quem ganha; o ciclo político premeia o inaugurável contra o transformador; e o paradoxo 

ajuda-instituições orienta a prestação de contas para fora. Quatro mecanismos, todos 

ancorados em literatura revista por pares, todos consistentes com a evidência 

documental moçambicana de um quarto de século e todos imunes a listas de 

prioridades, por mais correctas que sejam. 

 

Para o meio rural, a implicação é directa. O agricultor de Angónia sabe que a irrigação é 

prioritária. Precisa de que alguém com poder tenha interesse em que a irrigação aconteça 

e suporte um custo político verificável se não acontecer. A pergunta que este Destaque 

Rural propõe ao debate do pós-2025 não é, portanto, "quais são as prioridades de 

Moçambique?". É outra: "quem perde o quê, perante quem, quando as prioridades não 

se cumprem?". A resposta a esta pergunta não se encontra em nenhuma conferência, 

constrói-se na organização dos que hoje não têm voz, na exigibilidade jurídica dos 

compromissos orçamentais, e na ligação, ainda por estabelecer, entre o resultado rural e 

a consequência política. No dia em que essa arquitectura existir, as cinco prioridades 

deixarão de precisar de ser anunciadas, porque estarão, finalmente, a ser executadas. 

 

mailto:office@omrmz.org

